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O s aposentados e 
pensionistas do Aerus 
¿QDOPHQWH�YHQFHUDP�VXD�

OXWD��WUDYDGD�GHVGH�������SHOR�
GLUHLWR�DR�UHFHELPHQWR�LQWHJUDO�
das pensões e aposentadorias.

Após uma longa batalha 
judicial, a presidente Dilma 
Rousseff sancionou, em 31 
de dezembro de 2014, a Lei 
13.062 (antigo PLC31/2014), 
que liberou R$ 248.265.342,00 
em créditos orçamentários para 
que o Ministério da Previdência 
Social cumpra a sentença judicial 
de 19 de setembro de 2014, que 
determinou a complementação 
dos benefícios do Aerus.

Em 28 de janeiro, o 
desembargador federal Daniel 
Paes Ribeiro, do TRF da 
1ª Região, liberou a verba 
depositada para ser usada para o 
pagamento integral das pensões 
e aposentadorias. A liberação 
permitiu a transferência dos R$ 
179 milhões depositados em 
conta judicial, restabelecendo 
o pagamento de 100% dos 
benefícios, dando conta dos 
atrasados de setembro de 2014 
até hoje. 

Os valores começaram a 
ser pagos na integralidade em 
fevereiro e representam uma 
vitória para os participantes do 

Liberada a verba que integraliza 
os benefícios do Aerus

Aerus, comissões de aposentados, 
sindicatos de aeroviários, 
Sindicato Nacional dos Aeronautas 
e Fentac. 

A Federação, no seu site, 
agradeceu o trabalho do escritório 
Castagna Maia, que acompanha 
o caso desde 2003, às comissões 
de aposentados nos estados, 
aos senadores Ana Amélia (PP/
RS) e Paulo Paim (PT/RS), 
aos deputados que apoiaram a 
causa e ao desembargador, pela 
sensibilidade e senso de Justiça.

A luta para que todos os 
participantes sejam contemplados, 
no entanto, continua. Segundo 
a decisão, a União deve 
complementar os recursos dando 
conta do valor expresso na Lei 
13.062. 

Além disso, é preciso uma 
solução para os ativos e passivos 
dos aposentados, diz a Federação. 
A antecipação de tutela também 
não contempla herdeiros dos 

aposentados que faleceram desde 
2006. O Aerus está buscando 
a liberação desses benefícios 
no TRF-1. Os valores estão 
sendo pagos com um desconto 
de 5% que refere-se à taxa de 
administração do Fundo, que 
vigora desde 1997, em benefício 
do Instituto.

Quem quiser calcular o valor da 
sua pensão ou aposentadoria deve 
YHUL¿FDU�R�FRQWUDFKHTXH�RX�RV�
valores que foram pagos em abril 
de 2006 e multiplicar pelo INPC de 
abril de 2006 até março de 2014, 
que soma 52,75%. 

O valor que foi pago agora 
refere-se ao retroativo de 11 dias 
de setembro de 2014 até o mês 
de janeiro de 2015, e sofreu os 
descontos normais de imposto de 
renda, de acordo com a tabela 
em vigor, em todas as parcelas, 
inclusive no abono que foi 
depositado em dezembro 2014 e 
janeiro de 2015 , explica a Fentac. 
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Ato dos aposentados do Aerus no vão do Masp, em São Paulo, em outubro

O Sindicato vem obtendo êxito em praticamente todas as ações contra a TAP ME, em 
primeira instância, por adicional de periculosidade ou insalubridade. Um dos grupos do 
setor de Estrutura da TAP ME, por exemplo, já conta com decisão judicial favorável para a 
inclusão do adicional na folha de pagamento. 

Vitória na Justiça pelo adicional de periculosidade
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Expediente

Em reunião realizada em 6 de 
fevereiro, para a apresentação 
do plano diretor do Aeroporto 
Salgado Filho, o novo ministro da 
Secretaria de Aviação Civil, Eliseu 
Padilha (PMDB/RS), defendeu a 
ampliação da pista do Aeroporto, 
de 2.280m para 3.200m.

A SAC pediu a abertura do 
processo de licitação para a obra à 
Infraero. A ampliação, que amplia 
a segurança e permite o pouso de 
aeronaves maiores, será analisada 
na próxima reunião do Conselho 
de Administração da estatal, em 24 
de fevereiro. 

Se aprovada, as obras podem 
começar em seis meses. O 
investimento é estimado em R$ 
500 milhões.

SAC quer ampliar 
pista em POA

2�6LQGLFDWR�DJUDGHFH�D�WRGRV�TXH�SDUWLFLSDP�FRP�D�FRQWULEXLomR�
DVVLVWHQFLDO��IRUWDOHFHQGR�D�HQWLGDGH��QmR�DSUHVHQWDQGR�D�FDUWD�GH�
RSRVLomR��$�FDUWD�p�HVWLPXODGD�SHODV�HPSUHVDV��TXH�TXHUHP�HQIUDTXHFHU�
D�UHODomR�GR�6LQGLFDWR�FRP�RV�WUDEDOKDGRUHV�H�D�FDSDFLGDGH�¿QDQFHLUD�GD�
entidade. 

$�XQLGDGH�GRV�DHURQDXWDV�HP�WRUQR�GR�VLQGLFDWR�QDFLRQDO�GD�FDWHJRULD�
p�XP�H[HPSOR�SDUD�RV�DHURYLiULRV��GH����PLO�WUDEDOKDGRUHV��VRPHQWH����
DSUHVHQWDUDP�FDUWD�GH�RSRVLomR�HP�WRGR�SDtV��XPD�HP�3RUWR�$OHJUH���$�
HQWLGDGH�WDPEpP�WHYH�XP�DXPHQWR�PXLWR�UHOHYDQWH�GRV�VyFLRV��HP�XP�
DQR�H�PHLR�GH�JHVWmR��SDVVDQGR�GH�����SDUD������DVVRFLDGRV��

Assistencial: Obrigado pelo apoio!

O prazo para o recebimento do 
auxílio-doença foi alterado pela 
Medida Provisória 664, de 2014. 
O benefício é pago pelo INSS, 
mensalmente, ao segurado que 
¿FDU�LQFDSDFLWDGR�GH�H[HUFHU�R�VHX�
trabalho e está previsto nos arts. 
60 a 63 da Lei n.° 8.213/91. 

MP 664/2014 muda regras do Auxílio-doença
A mudança promovida 

pela MP 664/2014 é o tempo 
de afastamento. Antes, 
eram necessários 15 dias de 
afastamento para receber o 
auxílio-doença; agora, são 30. 
Esses 30 dias não cobertos pela 
Previdência devem ser pagos, 

integralmente, pela empresa 
contratante do segurado.

O trabalhador deve estar atento 
aos prazos: deve entrar com o 
pedido do auxílio-doença em 
menos de 45 dias de afastamento, 
para não perder o pagamento 
retroativo.

Campanha Salarial 2014/15


